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Programa de Sementes Forrageiras 2020/2021

A documentação da fase de projeto deve seguir o disposto no MANUAL FEAPER 2020, publicado na Resolução FEAPER nº 06, de 28 de maio de 2020, disponível no link: https://www.agricultura.rs.gov.br/manual-operativo-feaper
O Manual Operativo do Programa de Forrageiras também apresenta informações importantes para a operacionalização de todas as etapas do projeto. Link: https://www.agricultura.rs.gov.br/programa-sementes-forrageiras
Abaixo segue o Check-list simplificado com a identificação objetiva dos documentos necessários. Explicações detalhadas sobre cada documento podem ser consultadas no Manual FEAPER e no Manual Operativo do Programa.
	Marque se estiver ok
	Check list – Documentação da entidade (pessoa jurídica) fase de projeto

	(       )
	1. Ata do conselho municipal ou equivalente que selecionou a entidade.

    Admite-se a não apresentação em caso de impossibilidade de reunião devido à pandemia causada pelo Coronavírus

	(       )
	2. Projeto técnico de crédito, assinado pelo responsável da entidade e pelo responsável técnico.

    Devem constar nº de agricultores beneficiados, nº de ART ou equivalente e demais informações importantes para execução do projeto

	(       )
	3. DAP-PJ válida, devidamente assinada pelo emitente e responsável entidade. Sindicatos estão dispensados.

	(       )
	4. Extrato da respectiva DAP. Sindicatos estão dispensados.

	(       )
	5. Cópia da Ata da eleição, posse ou nomeação da atual diretoria vigente

	(       )
	6. Cópia do Estatuto Social e Alterações

	(       )
	7. CND Tributos Federais da entidade

	(       )
	8. CND Fazenda Estadual da entidade

	(       )
	9. CND Fazenda Municipal da entidade

	(       )
	10. Consulta Regularidade do Empregador – CRF/FGTS da entidade

	(       )
	11. CND Trabalhistas da entidade

	
	Documentação do Responsável pela Entidade

	(       )
	12. Cópia do CPF e Carteira de identidade do responsável legal para assinar o contrato em nome da PJ (legível e a foto “nítida”), frente e verso

	(       )
	13. Cópia Comprovante de residência (água, luz e telefone fixo) do responsável legal

Ou o titular do comprovante deverá apresentar declaração assinada na frente do seu comprovante, informando que a pessoa tal reside no endereço. A assinatura do declarante deverá ser reconhecida em cartório;

	
	Documentação do Avalista/Fiador

	(       )
	14. Cópia do CPF e Carteira de identidade do avalista/fiador (legível e a foto “nítida”), frente e verso

	(       )
	15. Cópia do CPF e Carteira de Identidade do cônjuge do avalista/fiador, se houver.

	(       )
	16. Cópia Comprovante de residência (água, luz e telefone fixo) do avalista/fiador.
Ou o titular do comprovante deverá apresentar declaração assinada na frente do seu comprovante, informando que a pessoa tal reside no endereço. A assinatura do declarante deverá ser reconhecida em cartório;

	(       )
	17. CND Tributos Federais do avalista/fiador

	(       )
	18. CND Fazenda Estadual do avalista/fiador

	(       )
	19. CND Fazenda Municipal do avalista/fiador

	(       )
	20. CND Trabalhistas do avalista/fiador

	(       )
	21. CND Tributos Federais do cônjuge.

	(       )
	22. CND Fazenda Estadual do cônjuge.

	(       )
	23. CND Fazenda Municipal do cônjuge.

	(       )
	24. CND Trabalhistas do cônjuge.


* É obrigatório o encaminhamento deste check-list (preenchido e assinado) junto com a documentação completa.

Data: ____ / ____ / ______
Assinatura: ___________________________

Responsável pela conferência: ___________________________
Informações Complementares – Manual FEAPER 2020
1. O projeto técnico deverá ser encaminhado à SEAPDR, acompanhado obrigatoriamente dos documentos a seguir.
2. Cópia da Ata do conselho Agropecuário Municipal ou equivalente que selecionou/aprovou a entidade como beneficiária do programa de forrageiras. Admite-se, excepcionalmente, a não apresentação da Ata com a seleção das entidades beneficiadas especificamente para o Programa de Sementes Forrageiras, devido à impossibilidade do Conselho municipal se reunir para efetuar uma reunião de seleção/aprovação do nome da entidade no município tendo em vista os Decretos vigentes sobre prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus).

3. Projeto obrigatoriamente deve conter o número de agricultores que serão beneficiados com o projeto em nome da entidade. Projeto deve conter Nº de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), ou equivalente. No campo Outras informações importantes deve constar uma descrição mínima do projeto, esclarecendo a utilização que será dada aos itens. Descrever objetivamente o projeto e sua finalidade, contextualizando o mesmo.
4.  DOCUMENTAÇÃO DA ENTIDADE: 

a. DAP/PJ válida devidamente assinada por pelo menos um dos beneficiários, bem como pelo responsável pela emissão da mesma; e Extrato da DAP obtida no sítio do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA). Para entidade que não possua DAP/PJ este documento poderá ser substituído pela DAP/PF dos associados (incluindo os beneficiados de forma direta no projeto) e seu respectivo extrato, atendendo o critério de mais da metade de agricultores familiares sócios apresentarem DAP ativa, acompanhada de declaração do Presidente da entidade de que estes associados fazem parte do quadro da entidade. No caso de pecuaristas familiares que não possuem DAP, apresentar a declaração de pecuarista familiar. Sindicatos que operacionalizam o Programa de Forrageiras e o Programa Troca-Troca de Sementes de Milho e de Sorgo ficam dispensados da apresentação da DAP/PJ, PF ou declaração de pecuarista familiar;

b. Cópia do Contrato ou Estatuto Social e Alterações; 

c. Cópia da ata de eleição, posse ou nomeação da atual diretoria;

d. CND Federal disponível em http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1;

e. CND Estadual disponível em: https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx;

f. CND Municipal: consultar site ou Secretaria da Fazenda do Município do Tomador do Crédito;

g. Consulta Regularidade do Empregador – CRF/FGTS disponível em: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

h. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT disponível em: http://www.tst.jus.br/certidao
5. DOCUMENTAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE:

a.
Cópia do CPF e da carteira de identidade do responsável legal para assinar o contrato em nome da PJ (legível e a foto “nítida”), frente e verso; 

b.
Comprovante de Residência (água, luz e telefone fixo) ou o titular do comprovante deverá apresentar declaração devidamente assinada no anverso (frente) do mesmo, informando que o(a) beneficiário/avalista reside no endereço. A assinatura do emitente deverá ser reconhecida em cartório;

6. DOCUMENTAÇÃO DO AVALISTA/FIADOR E DO CÔNJUGE, CASO HOUVER:
a. Cópia do CPF e da Carteira de Identidade (legível e a foto “nítida”), frente e verso;

b. Comprovante de Residência (água, luz e telefone fixo) ou o titular do comprovante deverá apresentar declaração devidamente assinada no anverso (frente) do mesmo, informando que o(a) beneficiário/avalista reside no endereço. A assinatura do emitente deverá ser reconhecida em cartório;

c. CND Federal disponível em:  http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2; 

d. CND Estadual disponível em: https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx;

e. CND Municipal, consultar site ou Secretaria da Fazenda do Município do Tomador do Crédito;

f. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT disponível em: http://www.tst.jus.br/certidao.

7. VALIDADE

a. Somente serão aceitos documentos que estejam dentro do prazo de validade na data de anexação ao processo PROA.
Modelo

DECLARAÇÃO DE PECUARISTA FAMILIAR

Eu,________________________________, CPF. _____._____.______/____, abaixo assinado, declaro para os devidos fins, que sou de acordo com o disposto na Lei 13.515, de 13 de setembro de 2010 e regulamentada pelo Decreto 48.316, de 31 de agosto de 2011, que criou o Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Corte Familiar e que atendo conjuntamente os seguintes requisitos:

I – tenho como atividade predominante a cria ou a recria de bovinos e/ou caprinos e/ou bubalinos e/ou ovinos com a finalidade de corte;

II – utilizo na produção trabalho predominantemente familiar, podendo utilizar mão de obra contratada em até cento e vinte dias ao ano;

III – detenho a posse, a qualquer título, de estabelecimento rural com área total, contínua ou não, inferior a trezentos hectares;

IV – tenho residência no próprio estabelecimento ou em local próximo a ele;

V – obtenho no mínimo setenta por cento da renda originária da atividade pecuária e não agropecuária do estabelecimento, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais.

Declaro, sob as penas da lei que os dados acima correspondem à verdade.

_____________________, ___ de_____________ de 202_.

_________________________

Assinatura Pecuarista Familiar


